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EDITAL DE

PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 001/2024

OBJETO: Aquisição de Medicamentos de ordem judicial, para

atender às necessidades do Município de Batalha

Critério De Julgamento:

Menor Preço

SESSÃO PÚBLICA:

25/06/2024

10:00hs

MODO DE DISPUTA:

aberto

PREFERÊNCIA

ME/EPP/EQUIPARADAS:

SIM
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024
EDITAL

REGISTRO DE PREÇOS
(Processo nº 017.2024/001)

O MUNICÍPIO DE BATALHA/AL, com sede na Rua Padre Daniel Bezerra, nº
99, Centro, Batalha/AL, inscrito no CNPJ sob o nº 12.250.056/0001-83, por intermédio
do Agente de Contratação – Pregoeiro e da equipe de apoio nomeados e designados
pela Portaria Conjunta nº 050, de 30 de dezembro de 2023 e pela Portaria nº 053, de 30
de dezembro de 2023, com esteio no ato de autorização de abertura do certame
expedido pela Autoridade Superior, torna público que fará licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “Menor preço por Item”, através da plataforma
eletrônico da Bolsa Nacional de Compras - BNC, acessível no site www.bnc.org.br, nos
termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº
123/2006, e do Decreto Municipal Nº 026, de 26 de dezembro de 2023, e demais
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital,
destinada à contratação de empresa especializada para Aquisição de Medicamentos
de ordem judicial, para atender às necessidades do Município de Batalha.

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da
Sessão Pública de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico do BNC.

DATA: 25/06/2024

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10:00 Hs.

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bnc.org.br.

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão
será remarcada automaticamente e terá início somente após comunicação via
sistema aos participantes no sítio www.bnc.org.br.

1. DO CREDENCIAMENTO NO BNC:

1.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica
para realização das transações inerentes a este Pregão.

1.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante,
não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por
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esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

1.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas
imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso

1.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema
sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem
prejuízo de eventuais consequências de natureza civil e criminal.

1.5. ATENÇÃO: O Município de Batalha não é Órgão responsável por promover o
cadastro dos interessados no BNCCOMPRAS.COM, devendo o particular
interessado responsabilizar-se por tal credenciamento.

1.6. O particular interessado (licitante) responsabiliza-se, exclusiva e formalmente,
pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras
suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

1.7. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao Sistema
sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem
prejuízo de eventuais consequências de natureza civil e criminal.

1.8. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal, como também a presunção de sua
capacidade técnica para operá-lo adequadamente, realizando todas as
transações inerentes a este Pregão.

1.9. O licitante é responsável pela comunicação imediata ao provedor do Sistema de
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do
uso da senha, para fins de imediato bloqueio de acesso.

1.10. O licitante responsabilizar-se-á pela utilização da chave de identificação e
senha de acesso ao Sistema para participar do Pregão na forma eletrônica.

1.11. O licitante é responsável por solicitar o cancelamento da chave de identificação
ou da senha de acesso por interesse próprio, evitando utilizações indevidas por
parte de prepostos e/ou terceiros.

1.12. O licitante responsabilizar-se-á pelos ônus decorrentes de eventuais perdas de
negócios, como também das sanções cabíveis, diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.

2. DO OBJETO
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2.1. O presente pregão tem por objeto a Aquisição de Medicamentos de ordem
judicial, para atender às necessidades do Município de Batalha, de acordo com
os termos e especificações deste edital e seus anexos.

2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto
descritas no TR e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão
os descritivos contidos no Termo de Referência anexados ao Edital.

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de
seu interesse.

3. DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a

eventuais adesões são as que constam, neste Edital, como também as

informações presentes na minuta da Ata de Registro de Preços.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NO BNC

4.1. A participação deste Pregão será ampla concorrência, NÃO limitando a
participação das Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e
Microempreendedor Individual (MEI), legalmente autorizados a atuarem no
ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências
contidas neste Edital e que apresentem a documentação solicitada no local, dia
e horário informados no preâmbulo deste Edital:

4.1.1. Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e
Microempreendedor Individual (MEI) aptos à participação no presente
certame, aqueles que preenchem os requisitos do art. 3.º, da Lei
Complementar Federal n.º 123/2006.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da

Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

4.3. A licitação ocorrera no sistema de compras, do Bolsa Nacional de Compras
(BNC):

4.3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar
deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal,
obtidas junto à BNC, onde também deverão informar-se a respeito do seu
funcionamento e regulamento, assim como receber as instruções
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detalhadas de sua correta utilização.

4.3.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade
exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de
Batalha/AL responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.4. Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas,
especializadas no ramo, e que satisfaçam às condições deste edital e seus
anexos.

4.5. Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, empresas
que, por qualquer motivo:

4.5.1. Tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da administração
pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou distrital;

4.5.2. Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou impedidas
de contratar com a Administração, nos termos do art. 156 da Lei
14.133/2021;

4.5.3. Estejam impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do art.
156 da Lei 14.133/2021;

4.5.4. Estejam elencadas no art. 14º da Lei nº 14.133/2021;

4.5.4.1. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante,
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art.
9º da Lei nº 14.133, de 2021

4.5.5. Encontrem-se em processo de dissolução empresarial.

4.5.6. Não se encaixem na condição de microempresas e/ou empresas de
pequeno porte enquadradas na condição estabelecida no art. 34 da Lei
11.488/2007.

4.6. A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o
Pregoeiro realizará consulta nas seguintes bases de dados:

4.6.1. SICAF e Relação de Servidores disponíveis no Portal da Transparência do
Município de Batalha/AL, a fim de verificar a composição societária das
empresas e certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III,
da Lei nº 8.666/93;
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4.6.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no
endereço eletrônico
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;

4.6.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no
endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis;

4.6.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de
Contas da União (TCU), no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.

4.7. Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de
participação previstas neste Capítulo referidas anteriormente, o Pregoeiro
relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante
a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a
comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação
no certame.

5. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA E ANEXAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação NÃO sucederá as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento;

5.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, observado o disposto Neste Edital.

5.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública.

5.4. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço
unitário de cada item, observados o quantitativo e a unidade de fornecimento
do serviço a ser contratado, conforme o Termo de Referência (Anexo I).

5.4.1. Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real,
considerados apenas até os centavos (duas casas decimais),
compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao
cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos
sociais.

5.4.2. Não será aceito quantitativo inferior ao total previsto para registro.

5.5. Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos
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campos próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto,
as especificações do objeto constantes deste Edital.

5.6. O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às
informações complementares da proposta, observando-se os seguintes prazos
e condições:

5.6.1. 4.1. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, com prazo de
entrega não superior a 15 (quinze) dias úteis, contados do efetivo
recebimento da Ordem de Fornecimento, em remessa única ou parcelada,
de acordo com a necessidade do Órgão Participante, obedecendo, se for o
caso, ao cronograma físico-financeiro das entregas parceladas por ele
estabelecido, no endereço informado.

5.6.2. Nos casos de solicitação dos produtos, estes deverão ser executado nas
limitações do Município de Batalha, ou disponibilizados na sede do
estabelecimento, ficando a critério da Administração tal escolha.

5.7. A omissão dos prazos fixados no subitem anterior implica na aceitação dos
prazos indicados neste edital.

5.8. No ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá anexar em campo
próprio do sistema a documentação comprobatória dos requisitos de
habilitação estabelecidos no item 13 deste edital.

5.8.1. A licitante poderá deixar de anexar em campo próprio do sistema apenas
os documentos de habilitação que constem do SICAF, observando-se, nesse
caso, o disposto no item 13.8.2.1.1do edital.

5.8.2. Os documentos que compõem a habilitação e os eventuais anexos da
proposta cadastrada da licitante mais bem classificada somente serão
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento da fase de lances.

5.9. Não serão classificadas as propostas em desconformidade com este edital.

5.10. A licitante deverá apresentar declaração, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as
exigências do edital.

5.11. A licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que atende aos
requisitos previstos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

5.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação,
à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa
de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo
de outras previstas em lei.
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5.13. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta
cadastrada.

5.14. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.

5.14.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para
assinatura da Ata de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos
compromissos assumidos.

5.15. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das
condições deste edital e seus anexos.

6. DA SESSÃO PÚBLICA

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá
na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio www.bnc.org.br.

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes
ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema
eletrônico (“chat”).

6.2.1. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema
eletrônico, a licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e
exclusivamente, pelo e-mail: cplbatalha.al@gmail.com, sob pena de
preclusão da oportunidade de alegação da matéria, devendo o Pregoeiro
registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações.

6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
de negócios em razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo sistema.

6.4. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o
sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.5. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício
somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.bnc.org.br.

6.6. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no
“chat”, os motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para
a reabertura da sessão.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
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7.1. Em sede de verificação de conformidade formal das ofertas cadastradas, o
Pregoeiro somente poderá realizar a desclassificação das propostas antes da
fase de lances quando:

7.1.1. As descrições do serviço estiverem em manifesta desconformidade com
o edital;

7.1.2. Os valores ofertados configurarem preços simbólicos, irrisórios ou com
presunções absolutas de inexequibilidade;

7.1.3. As informações registradas na descrição dos produtos evidenciarem, de
forma fragrante, a identificação da licitante.

7.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase dos
lances.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar
lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informadas do horário e do valor consignados no registro de
cada lance.

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e
registrado no sistema.

8.3. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

8.4. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

8.4.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

8.4.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

8.4.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

8.4.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da
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disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.4.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

8.5. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

8.5.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada
a recepção de lances.

8.5.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

8.5.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

8.5.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.5.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.6. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

8.6.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no
item 8.5, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores
propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

8.6.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
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8.6.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

8.6.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

8.6.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.6.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

8.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.

8.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

8.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

8.13. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efetivada a verificação junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
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Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

8.13.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento)
acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

8.13.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito
de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto.

8.13.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no subitem anterior.

8.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

8.14. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.14.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta
ordem:

8.14.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

8.14.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

8.14.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

8.14.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

9. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
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9.1. A fim de verificar a pertinência de declaração de enquadramento da licitante
mais bem classificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, o
Pregoeiro realizará consulta ao Portal da Transparência do Governo Federal, no
endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, para verificar se o
somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante ME/EPP, relativas ao
último exercício e ao exercício corrente, até o mês anterior ao da data da
licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria suficiente para extrapolar o
faturamento máximo permitido como condição para esse benefício, conforme
art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

10.DO JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021,
legislação correlata do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

10.1.1. SICAF

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12
da Lei n° 8.429, de 1992.

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018,
art. 29, §1º).

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

10.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.
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10.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso
atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

10.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se
faz jus ao benefício, em conformidade com os itens Erro! Fonte de referência
não encontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada. deste edital.

10.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

10.7. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

10.8. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

10.9. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

10.10. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega,
sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

10.11. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e,
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

11.DA NEGOCIAÇÃO

11.1. Aceitada a proposta melhor classificada POR ITEM, o Pregoeiro procederá
à negociação por meio do CHAT, sendo o licitante convocado para, no prazo
ficado pelo Pregoeiro (que não será inferior a 10 minutos), pronunciar-se quanto
à possibilidade ou não da redução dos preços, prorrogável a pedido do licitante
e a critério do Pregoeiro.

11.2. Eventuais reduções de preços alcançadas na negociação serão
registradas no sistema diretamente pelo Pregoeiro, por ocasião da classificação
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das propostas.

11.3. Na ausência de manifestação do licitante quanto à convocação disposta
no anterior deste Edital, o Pregoeiro poderá dar seguimento ao certame,
prevalecendo o valor do último lance ofertado, SALVO SE O PREÇO FINAL
PROPOSTO FOR SUPERIOR AO ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO.

11.4. A não prestação de informações ou o não pronunciamento em relação a
questão suscitada pelo Pregoeiro, além de poder acarretar a oportuna
DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO do particular do certame, poderá ensejar
a aplicação das sanções administrativas, sem prejuízo de outras
responsabilidades civis e penais que seu ato acarretar,

11.5. Caso o PREÇO FINAL da proposta melhor classificada seja superior ao
PREÇO ESTIMADO, e não havendo sucesso na negociação junto a tal licitante,
proceder-se-á na seguinte forma:

11.6. Caso todos os licitantes tenham apresentado preços finais superiores ao
preço estimado pela administração, será realizado negociação prévia, na ordem
de classificação, para fins de redução de preços. Não logrando sucesso tal
negociação, o Pregoeiro procederá à desclassificação de todas as propostas,
podendo declarar FRUSTRADO O CERTAME.

11.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as
provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

11.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata;

11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de
02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

11.10. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

11.11. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro
deverá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o
valor estimado para a contratação.
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11.11.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelas demais licitantes.

12.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

12.1. O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo III do edital e devidamente adequada ao
último lance, por meio de campo próprio do sistema.

12.1.1. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o
envio da proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo
para o e-mail: cplbatalha.al@gmail.com, devendo o Pregoeiro, nessa
hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e
disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

12.1.2. O prazo para envio da proposta é de, no mínimo, 60 (sessenta)
minutos a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser
alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou,
havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte
da licitante.

12.1.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será
considerado o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

12.1.4. O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos
e outros materiais de divulgação que facilitem a análise dos produtos
ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.

12.1.5. A apresentação dos materiais a que se refere o subitem 12.1.4 não
desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser
solicitadas pelo Município de Batalha/AL.

12.1.6. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada
eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

12.1.7. A proposta será desclassificada quando:

12.1.7.1. as especificações do serviço ofertado estiverem em manifesta
desconformidade com as exigências estabelecidas no edital;

12.1.7.2. contiver valores simbólicos, irrisórios ou com presunção absoluta
de inexequibilidade, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie, de
forma expressa e motivada, à parcela ou à totalidade de remuneração.
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12.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à
compatibilidade com as especificações técnicas estabelecidas no edital e
quanto aos preços unitários ofertados, que não poderão ser superiores aos
valores estimados constantes no Termo de Referência (Anexo I).

12.2.1. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua
decisão no que tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a
correção de falhas de natureza formal e a complementação de informações.

12.2.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste
edital.

12.2.3. Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o
Pregoeiro deverá assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e
comprovação da viabilidade financeira e econômica da oferta.

13.DA HABILITAÇÃO

13.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO no presente certame
compreenderá, a qual deverá ser, exclusivamente, encaminhada via Sistema
HTTPS://BNCCOMPRAS.COM/, ou quando solicitado pelo Pregoeiro, após a
fase de lances:

13.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70
da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal,
social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo
registro cadastral no SICAF.

13.2.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

13.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos
por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

13.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

13.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas
em lei e em outras normas específicas.
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13.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

13.7. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade
entre o objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato
constitutivo das licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica.

13.8. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao
disposto no item 13.2.1. deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a
licitante deverá apresentar a documentação comprobatória dos seguintes
requisitos de habilitação

13.8.1. Qualificação Econômico-Financeira:

13.8.1.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de Insolvência Civil,
expedida no domicílio da pessoa física.

13.8.2. Outros documentos:

13.8.2.1. A licitante deverá apresentar em campo próprio do sistema, sob
pena de inabilitação:

13.8.2.1.1. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal;

13.8.3. Caso as empresas não cumpram os requisitos do item 13.2, o
licitante deverá anexar ao sistema, até a data e horário da sessão, os
documentos a seguir relacionados:

13.8.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

13.8.3.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de todas as eventuais alterações;

13.8.3.1.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados
do documento de identificação do titular da empresa;

13.8.3.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
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responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhados de todas as
eventuais alterações ou da consolidação respectiva;

13.8.3.1.2.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados
do(s) documento(s) de identificação de seu(s)
administrador(es);

13.8.3.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação do(s) seu(s)
administrador(es);

13.8.3.1.4. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social
em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

13.8.3.1.5. Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;

13.8.3.1.6. Quando os documentos acima, cabíveis conforme a natureza
do licitante, já tenham sido todos devidamente apresentados e
juntados no credenciamento, não se fará necessária nova
apresentação;

13.8.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

13.8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas;

13.8.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

13.8.3.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de
negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União,
abrangendo inclusive a regularidade das contribuições
previdenciárias e de terceiros;
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13.8.3.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do
domicílio ou sede do licitante;

13.8.3.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede do licitante;

13.8.3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade
do FGTS;

13.8.3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.

13.8.3.2.8. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à
regularidade fiscal deverão ter sido expedidas a menos de 60
(sessenta) dias contados da data da sua apresentação, quando
estas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão
competente expedidor;

13.8.3.2.9. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno
porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de
2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

13.8.3.2.10. Alvará Sanitário ou Licença Sanitária Estadual ou Municipal,
emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual
ou Municipal

13.8.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

13.8.3.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou
liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso,
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio,
dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na
omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados
da data da sua apresentação;

13.8.3.3.2. Comprovação de que possui capital social mínimo
equivalente a 10% (dez por cento) do valor total ofertado, através
de certidão expedida pela Junta Comercial da respectiva sede.

13.8.3.3.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, sendo
o Balanço Patrimonial 2022 (apresentado até 30 de abril de 2023
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para as escriturações convencionais), e o Balanço Patrimonial
2022 (apresentado até o final de maio de 2023, na hipótese de
empresas que comprovarem estar submetidas à Escrituração
Contábil Digital – ECD), acompanhado dos Termos de Abertura e
Encerramento, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta. A comprovação da boa situação financeira da licitante
será baseada na obtenção dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) resultantes da
aplicação das fórmulas abaixo, sendo considerada habilitada a
empresa que apresentar resultado igual ou superior a 1,0 (um),
nos índices abaixo indicados:

a) Os índices acima descritos poderão ser demonstrados, em
folha própria, fazendo-se constar os dados do balanço que lhes
deram origem.

b) As microempresas ou as empresas que trabalham sob regime
de lucro presumido deverão também apresentar, obrigatoriamente,
o Balanço Patrimonial na forma aqui exigida, não podendo o
mesmo ser substituído por nenhum outro documento. Nas
licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou
para a locação de materiais, não será exigido da microempresa ou
da empresa de pequeno porte, que gozar do privilégio da Lei
Complementar 123/2006, a apresentação de balanço patrimonial
do último exercício fiscal, na habilitação.

c) Caso a empresa não ostente índices com resultado igual ou
superior a 1,0 (um), admitir-se-á a comprovação da capacidade
econômica através da demonstração de patrimônio líquido de 10%
(dez por cento) do valor estimado da contratação ou item
pertinente, através de Certidão Simplificada emitida pela Junta
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Comercial ou de declaração assinada pelo contador responsável,
com firma reconhecida, dando conta de certificar a possibilidade
de cumprimento da eventual obrigação assumida mesmo diante
dos compromissos assumidos pela licitante e que importem
diminuição da sua capacidade operativa ou absorção de sua
disponibilidade financeira.

d) Caso a empresa não ostente índices com resultado igual ou
superior a 1,0 (um), admitir-se-á a comprovação da capacidade
econômica através da demonstração de patrimônio líquido de 10%
(dez por cento) do valor estimado da contratação ou item
pertinente, através de Certidão Simplificada emitida pela Junta
Comercial ou de declaração assinada pelo contador responsável,
com firma reconhecida, dando conta de certificar a possibilidade
de cumprimento da eventual obrigação assumida mesmo diante
dos compromissos assumidos pela licitante e que importem
diminuição da sua capacidade operativa ou absorção de sua
disponibilidade financeira.

e) Empresas recém-constituída, que apresentarem Balanço
Patrimonial de abertura registrado há mais de 03 (três) meses,
NÃO estão dispensadas de apresentar os índices de LG, SG e LC,
como um dos requisitos de demonstração de sua capacidade
econômica; e àquelas que apresentarem balanço patrimonial de
abertura registrado há menos de 03 (três) meses, deverão
comprovar a qualificação econômico-financeira através da
demonstração de que o capital social mínimo integralizado e
atualizado perante a Junta Comercial seja de, no mínimo, 10% do
valor estimado da contratação.

13.8.3.3.4. Para fins de comprovação dos índices contábeis, o licitante
deverá apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações
contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, exigíveis e
apresentados na forma da lei (incluindo o termo de abertura e
termo de encerramento), salvo quando a licitante tiver sido
constituída há menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual tais
documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro.

13.8.3.4. Relativos à Qualificação Técnica:

13.8.3.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto
desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da
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apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de
direito público ou privado.

13.8.3.4.2. Apresentar Autorização de Funcionamento expedida pela
Agência Nacional Vigilância Sanitária – ANVISA (publicada no
Diário Oficial da União) como prova de que a licitante está apta a
produzir, distribuir e comercializar medicamentos, conforme a
participação no item relacionado

13.9. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou
saneamento da documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligência,
poderá solicitar à licitante o envio, através do campo de “anexos” do sistema, de
documentação complementar.

13.9.1. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o
envio pelo sistema, será admitido o envio dos respectivos documentos para
o e-mail: cplbatalha.al@gmail.com, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese,
informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o
conteúdo para os demais licitantes interessados.

13.9.2. O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 60 (sessenta)
minutos a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser
alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou,
havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte
da licitante.

13.9.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será
considerado o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

13.9.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo
indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a
licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

13.9.5. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de
outro motivo devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento,
poderá solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada,
dos documentos remetidos nos termos do item anterior.

13.9.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados,
deverão ser encaminhados ao Setor da Comissão Permanente de
Licitação do Município de Batalha/AL, situada na Rua Padre Daniel
Bezerra, 99, centro, Batalha/AL, CEP: 57.420-000, no prazo estipulado
pelo Pregoeiro.

13.9.6. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos
documentos encaminhados na forma do item 13.
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13.10. Os documentos de habilitação deverão se referir a empresa licitante, salvo
quando, comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos
documentos, haja superveniente alteração contratual ou transferência de acervo
técnico

13.10.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de
regularidade fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles que pela própria natureza são emitidos somente em nome da
matriz.

13.10.2. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-
financeira poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial.

13.11. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá,
diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos
atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os
documentos obtidos como meio legal de prova.

13.12. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para
efeito dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar
toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

13.12.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do
art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006;

13.12.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no
subitem acima implicará a decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no artigo 90 da Lei nº 14.133/2021 sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

13.13. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão
expedidor não será habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição
ou revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a 180
(cento e oitenta) dias corridos.

13.14. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência
indeterminado.

13.15. Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências
Impeditivas Indiretas” em relação à primeira classificada no certame, o



Contrato - Contratação Direta - Compras - LLCA

Pregoeiro deverá promover diligências para o levantamento de conjunto de
indícios no sentido de analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla
aos princípios estabelecidos no art. 11 da Lei nº 14.133/2021 ou da
configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº
12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

13.15.1. Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou
burla a confusão societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e
física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em especial as seguintes
características:

13.15.1.1. identidade dos sócios;

13.15.1.2. atuação no mesmo ramo de atividades;

13.15.1.3. data de constituição da nova empresa posterior à data de
aplicação da sanção de suspensão/impedimento ou declaração de
inidoneidade;

13.15.1.4. compartilhamento ou transferência da mesma estrutura
física, técnica e/ou de recursos humanos.

13.15.1.5. identidade (ou proximidade) de endereço dos
estabelecimentos;

13.15.1.6. identidade de telefones, e-mails e demais informações de
contato.

13.15.2. Diante da constatação de possível tentativa de burla ou fraude à
qualquer sanção de suspensão temporária, impedimento de licitar ou
declaração de inidoneidade aplicada a uma outra empresa, o Pregoeiro
registrará, no “chat”, os fatos e indícios levantados, suspenderá o certame e
oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em
campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante
apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a
suspeita da prática de comportamento ilícito.

13.15.3. Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção
aplicada a outra empresa, o Pregoeiro, ao estender à licitante os efeitos das
sanções de suspensão temporária e/ou impedimento de licitar e/ou
contratar com a Administração, bem assim de declaração de inidoneidade
aplicadas à outra pessoa jurídica:

13.15.3.1. inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir
obrigações com a Administração;

13.15.3.2. relatará o fato à autoridade superior para a instauração de
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procedimento administrativo específico objetivando a apuração
exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da licitante
pela prática de comportamento inidôneo.

14.DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

14.1. Será analisada a proposta da primeira colocada e caso a proposta não
seja aceitável, se a amostra for rejeitada ou, ainda, se a licitante não atender às
exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta
que melhor atenda a este edital.

14.2. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às
exigências habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada
vencedora.

15.DO RECURSO

15.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 15 (quinze) minutos,
durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada,
exclusivamente em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recurso.

15.1.1. A ausência do registro de intenção de recurso no prazo
estabelecido no item anterior, implica a decadência do direito e autoriza o
Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora.

15.1.2. Na motivação, a licitante deverá indicar qual ato decisório é objeto
da intenção de recurso e o fundamento sucinto para o pleito de reforma ou
revisão.

15.1.3. O Pregoeiro realizará o exame de admissibilidade da intenção
recursal, limitando-se a verificar a presença dos pressupostos recursais.

15.1.3.1. A decisão do Pregoeiro acerca da aceitação ou rejeição da intenção
de recurso será devidamente motivada e registrada em campo próprio
do sistema.

15.1.3.2. Não será admitida intenção de recurso quando:

15.1.3.2.1. constatada a ausência de pressuposto de admissibilidade
recursal;

15.1.3.2.2. fundada em mera insatisfação da licitante;
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15.1.3.2.3. ostentar caráter meramente protelatório.

15.1.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar
as razões do recurso, exclusivamente em campo próprio do sistema, no
prazo de 72 (setenta e duas) horas, ficando as demais licitantes, desde logo
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo,
que começará a correr do término do prazo da recorrente.

15.1.4.1. É vedado à licitante recorrente veicular nas razões recursais
motivos estranhos aos registrados em campo próprio do sistema
quando da motivação da intenção de recorrer.

15.1.4.2. Não havendo o registro tempestivo das razões recursais no prazo
indicado, considerar-se-á que não houve o exercício da faculdade de
recorrer, restando prejudicada a apreciação do recurso e autorizando a
adjudicação dos produtos à licitante vencedora pelo Pregoeiro.

15.2. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo
solicitação nesse sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além
dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos autos do
procedimento administrativo licitatório.

15.2.1. Na análise do recurso, a Administração poderá promover
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do
processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos.

15.3. Admitida a intenção recursal, o Pregoeiro, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
poderá reconsiderar ou não a sua decisão objeto do recurso.

15.3.1. Não havendo reconsideração da decisão, os autos serão
encaminhados à autoridade superior para julgamento do recurso.

15.4. Os recursos apresentados pelas licitantes serão dirigidos, por intermédio
do Pregoeiro, ao titular da Secretaria Municipal de Finanças, nos termos do
Decreto Municipal Nº 026, de 26 de dezembro de 2023.

15.5. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

16.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. O objeto deste Pregão será adjudicado conforme o Art. 71 Inc. IV, pela
autoridade competente, quando houver recurso, a adjudicação caberá a
autoridade competente.

16.2. A homologação deste Pregão compete a autoridade competente do
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Município de Batalha.

16.3. O objeto deste Pregão será adjudicado por item à(s) vencedora(s) do
certame.

16.4. Antes da homologação da licitação pela Secretária Municipal, as licitantes
que tenham apresentado propostas não recusadas para itens adjudicados à
licitante vencedora, serão convocadas, via e-mail, para que, dentro do prazo
estipulado, manifestem seu interesse em aderir ao cadastro de reserva, desde
que aceitem ofertar o objeto a preços iguais ao da licitante vencedora, nos
termos do Art. 82, VII, da Lei Federal nº 14.133/21.

16.4.1. O e-mail a que se refere o item anterior estabelecerá o prazo
máximo, o dia e a hora. para que as demais licitantes respondam à referida
convocação. Tal prazo não será inferior a 24 (vinte e quatro) horas.

17.DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. Após homologado o resultado deste Pregão, o Município de Batalha/AL
convocará a licitante vencedora para assinatura da Ata de Registro de Preços,
presencialmente, informando o local, data e hora, ou eletronicamente, mediante
uso da certificação digital ICP Brasil, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de
sua convocação.

17.1.1. Será permitida a assinatura eletrônica da Ata, mediante uso da
certificação digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a
possua, no mesmo prazo indicado no item 16.1.

17.1.2. O Município de Batalha poderá enviar a Ata para assinatura da
licitante, que deverá devolvê-la assinada no prazo previsto no item 16.1.

17.1.3. O prazo poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando
solicitado pela licitante vencedora e desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Município.

17.2. A ata registrará apenas os preços e os quantitativos da licitante mais bem
classificada durante a fase competitiva, sendo que o registro das demais
licitantes que aceitarem cotar o serviço com preços iguais aos da licitante
vencedora, será incluído na ata em forma de anexo, observando-se a sequência
da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de
preferência, se houver, quando o serviço não atender aos requisitos do art. 11
da Lei nº 14.133/2021.

17.2.1. O registro a que se refere o Cadastro Reserva anexo a esta Ata, tem
por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
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impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata;

17.2.2. Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o item
16.2, serão classificadas segundo a ordem da última proposta apresentada
durante a fase competitiva.

17.3. Os registros se farão da seguinte forma:

17.3.1. Na ata os preços e quantitativos da licitante mais bem classificada
durante a etapa competitiva;

17.3.2. No anexo da ata os preços e quantitativos das licitantes que
aceitaram cotar o objeto desta licitação em valor igual ao da licitante mais
bem classificada, estabelecendo inclusive a ordem de classificação;

17.3.3. Se houver mais de uma licitante na situação do subitem 16.3.2,
serão registradas segundo a ordem da última proposta apresentada durante
a fase competitiva.

17.4. No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se
recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das punições
previstas neste edital e em seus anexos, serão convocadas as licitantes
integrantes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada.

17.4.1. O contrato implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.

17.4.2. A recusa injustificada de fornecedor beneficiário classificado em
assinar a ata ensejará a aplicação das penalidades previstas neste edital e
seus anexos.

17.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se lhe a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao
fornecedor beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade
de condições.

17.6. Nas hipóteses previstas pelos subitens 16.2.1 e 16.4, deverá ser
observado o disposto no Item 12 – Da Aceitabilidade da Proposta e no Item 13
– Da Habilitação.

18.DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.1. A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de
12 (doze) meses contados da data da sua assinatura ou até o término das
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quantidades registradas, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no
Diário Oficial, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se
excluir o primeiro e incluir o último.

19.DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO

19.1. A Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Batalha/AL,
localizado na Rua Padre Daniel Bezerra, 99, Centro, Batalha/AL, é o Órgão
Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos do
certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços
dele decorrente.

19.2. Poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº
14.133/2021 e alterações.

19.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

19.4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
conforme Lei nº 14.133/21 art. 86, § 4º.

19.5. Uma vez constatada sua vantajosidade na adesão a Ata de Registro de
Preços, o Órgão/Entidade não participante deverá encaminhar ofício,
devidamente assinado, juntamente com a anuência do fornecedor, para o e-mail:
cplbatalha.al@gmail.com, a título de celeridade, com vistas à anuência da
Gerência Administrativa quanto a seu uso.

19.6. Ao órgão/entidade não participante que aderir à ata compete os atos
relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

19.7. Com vistas a dar celeridade ao processo, o Órgão/Entidade não
participante deverá obter a anuência do fornecedor antes de solicitar adesão à
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ata de registro de preços.

19.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que
se refere o § 2º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos
não participantes que aderirem, conforme o §5º do art. 86, da Lei 14.133/21.

19.9. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá
efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
validade da Ata de Registro de Preços.

19.9.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e
justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação,
respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
participante.

20.DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1. O Setor de Gestão de Contratos do Município de Batalha/AL será a
unidade responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro
de Preços decorrentes desta licitação, incluindo a realização periódica de
pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços
registrados, e indicará o fornecedor para o qual será emitido o pedido,
respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos.

20.2. A convocação do fornecedor beneficiário pelo Município será formalizada
e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverá comparecer para retirar
a respectiva nota de empenho e atender ao pedido.

20.3. O fornecedor beneficiário convocado na forma do item anterior que não
comparecer, não retirar a nota de empenho, não atender ao pedido no prazo
estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de
Preços, estará sujeito às sanções previstas neste edital e seus anexos.

20.4. Quando comprovada a hipótese acima o Município poderá convocar o
próximo fornecedor ao qual será destinado o pedido, obedecida a ordem de
classificação do certame, na forma dos itens 16.2 e 16.3 deste edital, sem
prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.

21.DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

21.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
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21.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

21.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

21.4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos
termos da Lei nº 14.133, de 2021.

21.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;

21.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

22.DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO

22.1. O fornecedor beneficiário terá seu registro de preços cancelado na Ata,
por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses:

22.1.1. A pedido, quando:

22.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata,
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior devidamente
comprovados;

22.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível
em função da elevação dos preços de mercado, dos insumos que
compõem o custo das aquisições/contratações, desde que a
comunicação por parte do fornecedor beneficiário ocorra antes do
pedido de fornecimento por parte do Município de Batalha/AL.

22.1.2. Por iniciativa do Município de Batalha/AL, quando:

22.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de
este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

22.1.2.2. Perder quaisquer das condições de habilitação exigidas no
processo licitatório;

22.1.2.3. Por razões de interesse público devidamente motivadas e
justificadas;
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22.1.2.4. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de
Preços;

22.1.2.5. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os
pedidos e as respectivas notas de empenho decorrentes da Ata de
Registro de Preços;

22.1.2.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos
dela decorrentes;

22.1.2.7. O fornecedor beneficiário sofrer sanção prevista no art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.

22.1.3. Verificada qualquer uma das hipóteses acima, concluído o
respectivo processo e após garantido o contraditório e a ampla defesa, sem
prejuízo das sanções eventualmente cabíveis, o Município formalizará o
cancelamento do registro correspondente e informará ao fornecedor
beneficiário e aos demais a nova ordem de registro.

22.2. A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada
automaticamente:

22.2.1. Por extinção da totalidade do seu objeto; e

22.2.2. Quando não restarem fornecedores registrados.

23.DA NOTA DE EMPENHO

23.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços o Município poderá
convocar o fornecedor beneficiário para retirada da nota de empenho, dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

23.1.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido acima autoriza o
Município a convocar os fornecedores integrantes do cadastro de reserva
constante do anexo da Ata de Registro de Preços, observada a ordem de
classificação, para, nos termos do item 16.2.1, assinar a Ata de Registro de
Preços e, posteriormente, retirar a Nota de Empenho em iguais condições.

23.2. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do
SICAF e de outros meios se o fornecedor beneficiário mantém as condições de
habilitação.

23.3. A nota de empenho vincula-se aos termos do edital do Pregão Eletrônico
nº 001/2024, constante do PROCESSO Nº 017.2024/001, da Ata de Registro de



Contrato - Contratação Direta - Compras - LLCA

Preços e da proposta vencedora.

23.4. O fornecedor beneficiário obriga-se a fornecer o serviço licitado, nas
condições estabelecidas no edital e na Ata de Registro de Preços,
independentemente de sua transcrição na nota de empenho, substitutiva do
contrato.

23.5. Para a retirada da nota de empenho referida no item 21.1, o fornecedor
beneficiário terá que comprovar documentalmente que o faz por meio de seu
representante legal, com poderes para tal.

23.5.1. Será permitido o envio da nota de empenho por meio eletrônico (e-
mail), desde que o fornecedor beneficiário acuse, por meio eletrônico (e-
mail) ou documento oficial e no mesmo prazo estabelecido no item 21.1, o
recebimento dela.

23.5.1.1. O fornecedor beneficiário deverá informar seu endereço eletrônico
(e-mail) para fins do subitem anterior.

23.6. A nota de empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o
art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

24.DA FORMA DE PAGAMENTO

24.1. O pagamento será feito por intermédio de depósito em conta bancária do
fornecedor beneficiário no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do
recebimento do documento fiscal, em 2 (duas) vias, com a discriminação do
objeto, acompanhada da nota de empenho, da ordem de fornecimento, bem
como do termo circunstanciado do recebimento definitivo emitido previamente
pelo gestor, não sendo, em nenhuma hipótese, permitida a antecipação de
pagamentos.

24.2. As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores
para outras praças ou agências são de responsabilidade do fornecedor
beneficiário.

24.3. Caberá ao fornecedor beneficiário apresentar, juntamente com a nota
fiscal, os comprovantes atualizados de regularidade com a Fazenda Pública
Federal, com a Previdência Social, com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena
de aplicação das penalidades específicas constantes no Item 27.

24.4. Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso
de descumprimento pelo fornecedor beneficiário de suas obrigações e
responsabilidades pertinentes a este edital, o prazo constante do item 22.1 será
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suspenso até que haja reparação do vício ou adimplemento da obrigação.

24.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor
beneficiário não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica
convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Município, entre o
término do prazo referido no item 22.1 e a data do efetivo pagamento da nota
fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da
aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

25.DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS

25.1. 4.1. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, com prazo de
entrega não superior a 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento
da solicitação.

25.2. Os Produtos deverão ser entregues na sede do órgão solicitante, no
endereço indicado na solicitação, no horário das 08 horas às 12horas.

25.3. Os Produtos somente serão recebidos se todas as normas técnicas
exigidas estiverem contempladas.

25.3.1. Deverão ser acondicionadas em sacos de polietileno atóxico,
resistente e transparente de forma que o produto seja entregue íntegro.

25.4. O Produto será recebido:

25.4.1. Provisoriamente, pelo órgão recebedor do serviço, na data da
entrega, para posterior verificação da conformidade com as especificações;
e

25.4.2. Definitivamente, pelo gestor responsável pela fiscalização do
ajuste ou, nos casos em que se enquadrarem no art. 40 da Lei nº
14.133/2021, por comissão designada pela Secretária Municipal de
Finanças, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do
recebimento provisório, mediante termo circunstanciado, após verificação
das quantidades e especificações do serviço.
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25.5. Constatadas irregularidades no material entregue, o Município poderá:

25.5.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis,
manifestando-se o gestor motivadamente sobre o assunto, cabendo ao
fornecedor beneficiário providenciar a substituição em conformidade com a
indicação do gestor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
notificação por escrito;

25.5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes,
determinar sua complementação, devendo ao fornecedor beneficiário fazê-
lo em conformidade com a indicação do gestor, no prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, sem prejuízo das
penalidades cabíveis.

25.6. Ao Município de Batalha/AL não caberá qualquer ônus pela rejeição de
materiais considerados inadequados pelo gestor.

25.7. Independentemente da aceitação, o fornecedor beneficiário garantirá a
qualidade do produto fornecido pelo prazo estabelecido na respectiva garantia,
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito no prazo máximo de 1 (um)
dias úteis, contados da notificação do gestor.

25.8. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que devidamente
justificado o motivo, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

25.8.1. Para os fins previstos neste item, o fornecedor beneficiário deverá
protocolar o seu pedido, com a devida motivação e comprovação dos fatos
alegados, antes do vencimento do prazo inicialmente estabelecido.

26.DA FISCALIZAÇÃO

26.1. Caberá aos gestores designados pela Secretária Municipal de Finanças
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes
decorrentes da Ata de Registro de Preços.

26.2. O fornecedor beneficiário deverá indicar preposto, durante o período de
vigência, para representá-lo sempre que for necessário.

26.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
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26.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

27.DOS ACRÉSCIMOS

27.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro
de Preços, inclusive o acréscimo de que trata do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

27.2. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser
alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

28.DA RESCISÃO

28.1. A inexecução total ou parcial de eventual ajuste que venha a ser firmado
em razão da Ata de Registro de Preços poderá ensejar a rescisão do ajuste e o
cancelamento do registro de preços do fornecedor beneficiário responsável
pela inexecução, conforme disposto nos artigo 155 da lei 14.133/2021.

28.2. A rescisão do ajuste poderá ser:

28.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do Município, nos casos do
artigo 137 da Lei nº 14.133/2021;

28.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo
da licitação, desde que haja conveniência para o Município; ou

28.2.3. Judicial, nos termos da legislação.

28.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

28.4. Os casos de rescisão do ajuste deverão ser formalmente motivados nos
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

28.5. Ao Município de Batalha/AL é reconhecido o direito de rescisão
administrativa, nos termos do artigo 138, da Lei nº 14.133/2021, aplicando-se,
no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo
artigo, bem como as do artigo 139.

29.DAS PENALIDADES

29.1. A adjudicatária e/ou o fornecedor beneficiário que, convocados para
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assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar a respectiva nota de empenho, no
prazo estabelecido nos itens 16.1 e 22.1, respectivamente, ficarão sujeitos à
multa de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor global, caso se recusem ao
cumprimento desses procedimentos nesse prazo, sem prejuízo das outras
sanções previstas em lei.

29.2. Os fornecedores do cadastro de reserva que, na hipótese de aceitarem as
convocações previstas neste edital e, posteriormente, recusarem-se a assinar a
Ata de Registro de Preços ou retirar a nota de empenho, ficarão também
sujeitos às sanções referidas no item 28.1.

29.3. Se a licitante e/ou fornecedor beneficiário deixar de entregar
documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa,
ensejar o retardamento da execução de seu serviço, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar a licitação ou a execução do ajuste, comportar-se de modo
inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o
Município de Batalha/AL e será descredenciada no SICAF pelo prazo de até 5
(cinco) anos, bem como estará sujeita ao pagamento de multa de até 10% (dez
por cento) sobre o valor total do ajuste, se fornecedor beneficiário, ou sobre o
valor total de sua proposta, se licitante, sem prejuízo das demais cominações
legais.

29.4. Pelo atraso injustificado na execução do ajuste ou pela sua inexecução
total ou parcial, o fornecedor beneficiário ficará também sujeito à penalidade de
multa, aplicada da seguinte forma:

29.4.1. O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o fornecedor
beneficiário à multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, sobre a parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.

29.4.2. A não apresentação da documentação prevista no item 23.3
sujeitará o fornecedor beneficiário à multa de 0,1% (um décimo por cento),
ao dia, sobre o valor da nota de empenho, até o limite de 30 (trinta) dias.

29.4.3. Findo o prazo dos subitens 28.4.1 e 28.4.2 será aplicada a multa
cumulativa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da
parcela inadimplida ou do valor da nota de empenho, respectivamente,
observando-se os critérios constantes do item 28.6.

29.5. Ocorrendo alguma das hipóteses previstas nos itens 28.3 a 28.4 deste
edital, a nota de empenho e o registro em ata assinada pelo fornecedor
beneficiário responsável poderão, a qualquer tempo, ser canceladas, sem
prejuízo das demais sanções.

29.6. Na aplicação das penalidades, a autoridade competente observará:
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29.6.1. os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade;

29.6.2. a não reincidência da infração;

29.6.3. a atuação da contratada em minorar os prejuízos advindos de sua
conduta omissiva ou comissiva;

29.6.4. a execução satisfatória das demais obrigações contratuais; e

29.6.5. a não existência de efetivo prejuízo material à Administração.

29.7. A multa de valor irrisório poderá ser convertida em pena de advertência, a
critério da autoridade competente.

29.8. Em casos excepcionais, caso a penalidade prevista se mostre
desproporcional à gravidade da infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela
decorrente, a autoridade competente poderá, justificadamente, reduzi-la,
observados os demais critérios previstos no item 27.6.

29.9. A multa, aplicada após regular processo administrativo e garantido o
direito ao contraditório e à ampla defesa, será descontada das faturas emitidas
pelo fornecedor beneficiário ou, em último caso, cobrada judicialmente.

29.10. Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos
lesivos à administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº
12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei.

29.11. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-
se-á o direito ao contraditório e à ampla defesa.

30.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

30.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura do certame,
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão por
irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021, ou apresentar
pedidos de esclarecimentos mediante o envio de petição formal com o timbre
da empresa, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante
e digitalizada, por meio do campo próprio do sistema BNC, para o endereço
eletrônico cplbatalha.al@gmail.com e/ou protocolada no endereço da
Comissão Permanente de Licitação.

30.2. Caberá ao Agente de Contratação - Pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação, o fazendo divulgar em sítio eletrônico oficial do
Município no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à



Contrato - Contratação Direta - Compras - LLCA

data da abertura do certame.

30.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

30.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo Agente de Contratação - Pregoeiro, nos autos do
processo de licitação.

30.5. Acolhida a impugnação, e se como reflexo desta resultar alteração na
formulação das propostas ou modificação significativa de critério de
julgamento de classificação ou habilitação, será definida e publicada nova data
para a realização do certame.

30.6. Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir
sobre a impugnação.

31.DO PREGOEIRO E DA AUTORIDADE SUPERIOR

31.1. Por força do disposto no disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, caberá ao Agente de Contratação designado Pregoeiro às
atribuições dispostas no Decreto Municipal Nº 026, de 26 de dezembro de 2023.

31.2. A Autoridade Competente caberá:

31.3. Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, ou se houver
interposição de recurso;

31.4. Homologar o resultado;

31.5. Promover a contratação correspondente a este Pregão;

31.6. Anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;

31.7. Revogar este Pregão se for considerado inoportuno ou inconveniente ao
interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado.

31.8. O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio poderá relevar simples
falhas, omissões ou inobservância de alguma exigência do Pregão, quando não
interferirem ou influírem na habilitação e julgamento das propostas, e é vedada
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente na proposta.

31.9. O Pregoeiro ou autoridade superior buscarão subsídios em pareceres
emitidos por técnicos ou especialistas no assunto do objeto desta licitação.



Contrato - Contratação Direta - Compras - LLCA

32.DO REGIME DE EXECUÇÃO

32.1. O fornecedor beneficiário deverá fornecer o serviço a ele adjudicado, nas
quantidades solicitadas pelo Município de Batalha/AL, no prazo máximo de 02
(dias) dias úteis, após o recebimento da solicitação.

32.2. As ordens de fornecimento indicarão detalhadamente: local de entrega,
prazo, órgão requisitante, especificações, quantidades, e todas as informações
que se fizerem pertinentes.

32.3. Caberá ao fornecedor beneficiário o recolhimento de alimentos por ele
fornecidos e considerados inadequados pelo gestor.

33.DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO

33.1. São obrigações do fornecedor beneficiário, além de outras previstas neste
edital ou decorrentes da natureza do ajuste:

33.1.1. manter durante a execução deste ajuste as condições de
habilitação e de qualificação que ensejaram sua contratação;

33.1.2. apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo,
sempre que houver;

33.1.3. efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, comerciais, assim como quaisquer outras
despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste ajuste;

33.1.4. responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento,
inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de
destino.

33.2. O fornecedor beneficiário responsabilizar-se-á por quaisquer danos
causados ao Município ou a terceiros, por ação ou omissão de seus
empregados, ou prepostos, decorrentes da execução do ajuste.

33.3. O fornecedor beneficiário não poderá ceder os créditos, nem sub-rogar
direitos e obrigações do ajuste decorrente da Ata de Registro de Preços a
terceiros.

33.4. Não poderá o fornecedor beneficiário veicular publicidade acerca do
serviço a que se refere o presente ajuste, salvo autorização específica do
Município de Batalha.

33.5. Aplicam-se ao ajuste decorrente da Ata de Registro de Preços as
disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor instituído pela Lei
n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.
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34.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

34.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica
aceitação plena e irrestrita das condições e termos que regem o presente
Pregão Eletrônico por parte da licitante.

34.2. Integram este edital os seguintes anexos: Anexo I. Termo de Referência;
Anexo II. Minuta da Ata de Registro de Preços; e Anexo III. Modelo de
Apresentação de Proposta.

34.3. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo
desta licitação, constituindo meio legal de prova as informações obtidas pelo
Pregoeiro.

34.3.1. A inclusão posterior de documentos será admitida em caráter de
complementação de informações acerca dos documentos enviados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame, no sentido de aferir o substancial atendimento aos
requisitos de proposta e de habilitação.

34.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos
documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de classificação e habilitação.

34.5. As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do Pregão serão
fundamentadas e registradas no sistema com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.

34.6. As demais disposições obrigatórias definidas nos incisos do art. 25 da Lei
nº 14.133/2021 estão previstas nos anexos deste edital.

34.7. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente
Pregão serão resolvidos pelo Pregoeiro.

35.DO FORO

35.1. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente
Pregão que não possa ser resolvida administrativamente, fica eleito o foro da
Justiça Estadual, na cidade de Batalha, com exclusão de qualquer outro.

Batalha/AL, 10 de junho de 2024
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Maria Zilda Ferreira da Silva

Secretaria Municipal De Saúde

Regina Duarte da Silva

Farmacêutico CRF/AL nº 1.880
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. Objeto

1.1. Registro de preços para aquisição de Medicamentos de ordem judicial, para
atender às necessidades do Município de Batalha, conforme especificações e
quantitativos estabelecidos abaixo:

LOTE 1
Medicamentos de ordem judicial

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT QNT
1 Ácido Acetilsalicílico. Concentração: 100 Mg.

Forma Farmacêutica: Comprimido De
Liberação Entérica

BR0270965 3600

2 Bisoprolol, Fumarato. Concentração: 5 Mg.
Forma Farmacêutica: Comprimido.
Apresentação: Unidade.

BR0362718 3600

3 Dapagliflozina. Concentração: 10 Mg. Forma
Farmacêutica: Comprimido Revestido.
Apresentação: Unidade.

BR0432908 2400

4 Hidralazina, Cloridrato. Concentração: 25 Mg.
Forma Farmacêutica: Comprimido.
Apresentação: Unidade.

BR0268111 3600

5 Insulina Glulisina. Concentração: 100 Ui/Ml.
Forma Farmacêutica: Solução Injetável.
Apresentação: Caneta Com Sistema De
Aplicação Contendo 3ml.

BR0380017 120

6 Insulina Glargina, Concentração: 100 Ui/Ml.
Forma Farmacêutica: Solução Injetável.
Apresentação: Caneta Com Sistema De
Aplicação Contendo 3ml.

BR0399010 120

7 Isossorbida, Dinitrato. Concentração: 5 Mg.
Forma Farmacêutica: Comprimido Sublingual.
Apresentação: Unidade.

BR0273395 3600

8 Isossorbida, Mononitrato. Concentração: 50
Mg. Forma Farmacêutica: Cápsula De
Liberação Controlada. Apresentação: Unidade.

BR0273403 3600
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9 Ivabradina, Cloridrato. Concentração: 5 Mg.
Forma Farmacêutica: Comprimido.
Apresentação: Unidade.

BR0400853 2016

10 Levanlodipino, Besilato. Concentração: 2,5 Mg.

Forma
Farmacêutica: Comprimido. Apresentação:
Unidade.

BR0424170 3600

11 Pantoprazol. Concentração: 40 Mg. Forma
Farmacêutica: Comprimido. Apresentação:
Unidade.

BR0267892 3600

12
Propatilnitrato. Concentração: 10 Mg. Forma
Farmacêutica: Comprimido. Apresentação:
Unidade.

BR0273135 2400

13 Quetiapina, Fumarato. Concentração: 100 Mg.
Forma Farmacêutica: Comprimido.
Apresentação: Unidade.

BR0272832 2160

14 Rosuvastatina Cálcica. Concentração: 20 Mg.
Forma Farmacêutica: Comprimido Revestido.
Apresentação: Unidade.

BR0282882 3600

15 Trimetazidina. Concentração: 35mg. Forma
Farmacêutica: Comprimido Revestido De
Liberação Prolongada. Apresentação:
Unidade.

BR0382197 3600

16 Valsartana Associado A Hidroclorotiazida.
Concentração: 320mg + 12,5 Mg. Forma
Farmacêutica: Comprimido. Apresentação:
Unidade.

BR0395910 3600

17
Zolpidem, Hemitartarato. Concentração: 5mg.
Forma Farmacêutica: Comprimido Sublingual.
Apresentação: Unidade.

BR0425580 3600

18
Esomeprazol, Magnésio. Concentração: 40
Mg. Forma Farmacêutica: Comprimido De
Liberação Controlada. Apresentação: Unidade.

BR0460948 2400

19
Duloxetina, Cloridrato. Concentração: 60mg.
Forma Farmacêutica: Cápsula De Liberação
Retardada. Apresentação: Unidade.

BR0302442 2400
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20 Pregabalina. Concentração: 75mg. Forma
Farmacêutica: Cápsula. Apresentação:
Unidade.

BR0388712 3600

21 Diosmina Associado A Hesperidina.
Concentração: 900 Mg + 100 Mg. Forma
Farmacêutica: Comprimido Revestido.
Apresentação: Unidade.

BR0428425 3600

22 Diosmina Associado A Hesperidina.
Concentração: 900 Mg + 100 Mg. Forma
Farmacêutica: Granulado. Apresentação:
Sachê Contendo 5 G

BR0400927 10800

23 Levodopa + Benserazida, Cloridrato De.
Concentração: 100mg + 25mg. Forma
Farmacêutica: Comprimido. Apresentação:
Unidade.

BR0270127 3600

24 Indapamida. Concentração: 1,5 Mg. Forma
Farmacêutica: Comprimido. Apresentação:
Unidade.

BR0352301 1800

25 Rasagilina, Mesilato De. Concentração: 1 Mg.
Forma Farmacêutica: Comprimido.
Apresentação: Unidade.

BR0389779 1800

26 Telmisartana Associado A Anlodipino.
Concentração: 40 Mg + 5 Mg. Apresentação:
Comprimido.

BR0435950 1800

27 Pramipexol, Cloridrato. Concentração: 1 Mg.
Forma Farmacêutica: Comprimido.
Apresentação: Unidade

BR0272826 1800

28 Colecalciferol (Vitamina D3). Concentração:
5.000 Ui. Forma Farmacêutica: Comprimido.
Apresentação: Caixa/Frasco Contendo 30
Unidades.

BR0430434 120

29 Fluticasona, Furoato Associado A Vilanterol,
Trifenatato. Concentração: 200/25 Mcg.
Forma Farmacêutica: Pó Para Inalação Oral.
Apresentação: Frasco Inalador Contendo 30
Doses

BR0436480 120

30 Insulina Asparte. Concentração: 100 Ui/Ml.
Forma Farmacêutica: Solução Injetável.
Apresentação: Caneta Com Sistema De
Aplicação Contendo 3ml.

BR0396051 120

31 Cilostazol. Concentração: 50 Mg. Forma
Farmacêutica: Comprimido. Apresentação:
Unidade.

BR0276377 3600
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32 Linagliptina. Concentração: 5 Mg. Forma
Farmacêutica: Comprimido Revestido.
Apresentação: Unidade.

BR0407214 1800

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do
Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente solicitação se dá pela necessidade de aquisição de medicamentos
de caráter judicial com a finalidade de atender as demandas do Município de Batalha,
visando permitir que o município cumpra com as determinações judiciais impostas.

2.2. A presente licitação servirá motivada para a aquisição aqui referida reside na
necessidade do fornecimento de medicamentos por ordem judicial, com que o
município tem gastos mensais. Outrossim, optou-se pela adoção do Sistema de
Registro de Preços por se tratar de bens com necessidade de aquisições frequentes,
previsão de entregas parceladas e sem possibilidade de definição prévia, com
segurança, do quantitativo a ser demandado no período.

3. HABILITAÇÃO

3.1. Os documentos previstos neste Termo de Referência, serão necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei
Nº 14.133, de 2021 e art. 56, § 1º, IV do Decreto Nº 026, de 26 de dezembro de
2023.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. 3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens
comuns, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

5. FORMA DE FORNECIMENTO

5.1. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, com prazo de entrega não
superior a 15 (quinze) dias úteis, contados do efetivo recebimento da Ordem de
Fornecimento, em remessa única ou parcelada, de acordo com a necessidade do
Órgão Participante, obedecendo, se for o caso, ao cronograma físico-financeiro das
entregas parceladas por ele estabelecido, no endereço informado.

5.2. Os bens deverão ser entregues no Hospital Antônio Vieira Filho, Localizada na
Av. Divaldo Suruagy, Centro, Batalha /AL, no endereço indicado na solicitação, no
horário das 08 horas às 12horas.
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6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. Os materiais somente serão recebidos se todas as normas técnicas exigidas estiverem
contempladas.

6.1.1. Deverão vir em caixas lacradas ou empacotados pelo fabricante sem apresentar
sinais de violação, contendo a sua discriminação, nome do fabricante e endereço

6.1.2. Além disso, os produtos terão que ter o selo de homologação do órgão Fiscalizador.

6.2. O material será recebido:

6.2.1. Provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelo (a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta;

6.2.1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

6.2.2. Definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo de aceitação.

6.3. Constatadas irregularidades no material entregue, o Município poderá:

6.3.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis,
manifestando-se o gestor motivadamente sobre o assunto, cabendo ao fornecedor
beneficiário providenciar a substituição em conformidade com a indicação do
gestor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por
escrito;

6.3.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua
complementação, devendo ao fornecedor beneficiário fazê-lo em conformidade
com a indicação do gestor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
notificação por escrito, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

6.4. Ao Município de Batalha/AL não caberá qualquer ônus pela rejeição de materiais
considerados inadequados pelo gestor.

6.5. Independentemente da aceitação, o fornecedor beneficiário garantirá a qualidade do
produto fornecido pelo prazo estabelecido na respectiva garantia, obrigando-se a repor
aquele que apresentar defeito no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
notificação do gestor.

6.6. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, por no máximo, 50% (cinquenta por cento)
superior ao prazo de entrega do objeto licitado.
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6.6.1. Para os fins previstos neste item, o fornecedor beneficiário deverá protocolar o seu
pedido, com a devida motivação e comprovação dos fatos alegados, antes do vencimento
do prazo inicialmente estabelecido.

7. . DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO

7.1. São obrigações do fornecedor beneficiário, além de outras previstas no edital ou
decorrentes da natureza do ajuste:

7.1.1. manter durante a execução deste ajuste as condições de habilitação e de
qualificação que ensejaram sua contratação;

7.1.2. apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre
que houver;

7.1.3. efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, comerciais, assim como quaisquer outras despesas diretas e/ou
indiretas relacionadas com a execução deste ajuste;

7.1.4. responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e
seguros desde a origem até sua entrega no local de destino.

7.2. O fornecedor beneficiário responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados ao
Município ou a terceiros, por ação ou omissão de seus empregados, ou prepostos,
decorrentes da execução do ajuste.

7.3. O fornecedor beneficiário não poderá ceder os créditos, nem sub-rogar direitos e
obrigações do ajuste decorrente da Ata de Registro de Preços a terceiros.

7.4. Não poderá o fornecedor beneficiário veicular publicidade acerca do objeto a que se
refere o presente ajuste, salvo autorização específica do Município de Batalha.

7.5. Aplicam-se ao ajuste decorrente da Ata de Registro de Preços as disposições do Código
de Proteção e Defesa do Consumidor instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da contratante:
8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;
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8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus
anexos.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

9.2. 7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Batalha/AL, 10 de junho de 2024

Maria Zilda Ferreira da Silva

Secretaria Municipal De Saúde

Regina Duarte da Silva
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Farmacêutico CRF/AL nº 1.880

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO E DIGITAL Nº XXXXXX/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024

O MUNICÍPIO DE BATALHA/AL, com sede na Rua Padre Daniel Bezerra, nº 99, Centro,
Batalha/AL, inscrito no CNPJ sob o nº 12.250.056/0001-83, neste ato representada por
seu Secretário Municipal de Finanças, (NOME DO REPRESENTANTE DO MUNICIPIO),
inscrito no CPF sob o nº (...), e RG nº (...), no uso de suas atribuições legais, conforme
Decreto nº 002, de 04 de janeiro de 2021, doravante denominado(a) simplesmente
CONTRATANTE e a empresa, (NOME DA EMPRESA) inscrito no CNPJ n°: (...),
denominada CONTRATADA, representada pelo senhor (NOME DO REPRESENTANTE DA
EMPRESA), inscrito no CPF de nº (...). Os CONTRATANTES, em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e aos preceitos de direito público,
aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições
de direito privado, inclusive Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, decorrente do processo de
contratação direta nº (...), mediante as cláusulas e condições a seguir:
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1. DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........,
especificado(s) no(s) Termo de Referência, do edital de pregão eletrônico nº …….., que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
seguem:

Fornecedor Beneficiário:

CNPJ:

Endereço:

Telefones:

Representante Legal:

Identidade e CPF:

E-mail:

Item Descrição do Produto Unid Quant

Marca/

Modelo/
Fabricante

Valor

Unitário

(R$)

Valor Total

(R$)

01

**** A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. A lista de material resultou na participação conjuntada do(s) órgão(s) e

entidade(s) abaixo relacionado(s), o(s) qual(is) integra(m) a presente ARP com

titulares: 

ÓRGÃO GERENCIADOR
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

ÓRGÃOS PARTICIPANTES

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

1.1. 5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício
financeiro.

5.1.1.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá
haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários
respectivos.

5.1.1.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será
formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da
Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.1.3. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

5.1.1.4 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.2. 5.2. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
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5.2.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar
nos limites dela;

5.2.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

5.2.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.2.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

1.3. 5.3. O registro a que se refere o item 6.2.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

1.4. 5.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.

1.5. 5.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.5.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; e

5.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

5.5.3. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.5.4. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.5.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

5.5.6. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.5.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:
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5.5.8. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
ou

5.5.9. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.5.10. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre
os preços registrados;

6.1.3. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao Edital, na falta de índice oficial
estabelecido no Termo de referência, será utilizado o IPCA - Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo, tendo por data base vinculada ao orçamento estimado,
oferecido pela licitante.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

1.6. 7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores
que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021.

7.1.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7.1.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.1.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem
de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

7.1.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.1.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.1.11. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

1.7. 8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou
as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

1.8. 8.1.1. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.1.1.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;
ou

8.1.1.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante.

1.9. 8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

1.10. 8.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer
redução dos quantitativos informados.

8.3.1. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada a distribuição das quantidades para a execução descentralizada
será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

1.11. 9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133,
de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços,
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poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

1.12. 9.2. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

1.13. 9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
se tornar superior ou inferior ao preço registrado.

10. DAS PENALIDADES

1.14. 10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

1.15. 10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,
caso no qual poderá o órgão participante aplicar a penalidade.

10.2.1. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

1.16. 11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência,
ANEXO AO EDITAL.

1.17. 11.2. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o foro da
Comarca de Batalha, Estado de Alagoas.
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Batalha/AL, XX de XXXX de 2024.

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s)

fornecedor(s) registrado (s)
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ANEXO

CADASTRO DE RESERVA

1ª CLASSIFICADA

EMPRESA:

CNPJ: Telefone: e-mail:

Endereço:

Item Descrição do Produto Unid Quant

Marca/

Modelo/
Fabricante

Valor

Unitário

(R$)

Valor Total

(R$)

01

2ª CLASSIFICADA

EMPRESA:

CNPJ: Telefone: e-mail:

Endereço:

Item Descrição do Produto Unid Quant

Marca/

Modelo/
Fabricante

Valor

Unitário

(R$)

Valor Total

(R$)

01

Batalha/AL, XX de XXXX de 2024.

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s)

fornecedor(s) registrado(s)
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ANEXO III

PROCESSO Nº (...)

PREGÃO Nº (...)

CONTRATO Nº (...)

INSTRUMENTO DE CONTRATO (...) Nº

(...)/(20...), QUE ENTRE SI CELEBRAM O(A)

(...MUNICÍPIO DE BATALHA/AL, POR

INTERMÉDIO DA(O)

(...ÓRGÃO...),/AUTARQUIA/FUNDAÇÃO...)

E A EMPRESA (...), PARA A AQUISIÇÃO DE

BENS/SERVIÇOS.

O MUNICÍPIO DE BATALHA/AL, com sede na Rua Padre Daniel Bezerra, nº 99,

Centro, Batalha/AL, inscrito no CNPJ sob o nº 12.250.056/0001-83, neste ato representada

por seu Secretário Municipal de Finanças, (NOME DO REPRESENTANTE DO MUNICIPIO),

inscrito no CPF sob o nº (...), e RG nº (...), no uso de suas atribuições legais, conforme

Decreto nº 000, de XX de XXXXX de 202X, doravante denominado(a) simplesmente

CONTRATANTE e a, e a empresa, (NOME DA EMPRESA) inscrito no CNPJ n°: (...),

denominada CONTRATADA, representada pelo senhor (NOME DO REPRESENTANTE DA

EMPRESA), inscrito no CPF de nº (...). Os CONTRATANTES, em observância às disposições

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e aos preceitos de direito público, aplicados,

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito

privado, inclusive Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do

Consumidor, celebram o presente contrato, decorrente do processo de contratação direta nº

(...), mediante as cláusulas e condições a seguir:
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do contrato é a aquisição de (...), conforme especificações e

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência constante do

processo de Pregão eletrônico identificado no preâmbulo.

1.2. O contrato vincula-se ao ato que de contratação da ata formalizado no

pregão.

1.3. Discriminação do objeto (PODE SER COLOCADA COMO ANEXO, EM

CASO DE VÁRIOS ITENS):

Item Descrição

Unidade

de

Medida

Quantidade

Valor (R$) ou

Percentual de

Desconto (%)

Requisição

Mínima

Requisição

Máxima

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...)

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...)

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...)

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.4.1. O Termo de Referência;

1.4.2 O Edital da Licitação;

1.4.3. A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados. estabelecida no Termo de Referência.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O contrato terá prazo de vigência de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1. Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir da

assinatura e deverão ser divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas no

prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura, sob pena de nulidade.



Contrato - Contratação Direta - Compras - LLCA

2.2. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima

decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços

permanecem vantajosos para o contratante, permitida a negociação com o contratado ou

a extinção contratual sem ônus para qualquer dos contratantes.

2.2.1. A extinção contratual sem ônus para qualquer dos contratantes ocorrerá apenas

na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2

(dois) meses, contado da referida data.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor do contrato é de R$ (...) (...por extenso...).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

4.1. A despesa correrá pelo(s) seguinte(s) crédito(s) orçamentário(s), previsto(s) no

orçamento do Município de BATALHA/ AL para o exercício de (20...), conforme

classificação funcional programática e categoria econômica abaixo:

ORGÃO: (...)

UNIDADE: (...)

PROJ/ATIV: (...)

ELEM/DESP: (...)

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo (......) do Edital do Pregão

Eletrônico nº (.........). Quando a ocorrência de eventuais atrasos de pagamento

provocados exclusivamente pela Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de

atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data

do efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento)

ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)

365
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EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

6.1. Os preços poderão sofrer reajustamento após o interregno de 1 (um) ano, com data-

base vinculada à data do orçamento estimado, aplicando-se o (...Índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE)...), exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.2. O pedido de reajustamento de preços deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual prorrogação.

6.2.1. A extinção do contrato não configurará óbice para o reajustamento, hipótese em

que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

6.3. Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajustamento.

6.4. O contratante terá o prazo de (...até trinta dias...), salvo prorrogação por igual período

expressamente motivada, para a resposta ao pedido de reajustamento de preços,

contado da data do pedido.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, os contratantes elegerão

novo índice oficial, para reajustamento do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O registro da variação do valor do contrato para fazer face ao reajustamento poderá

ser realizado por simples apostila.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução.
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8. CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O prazo de entrega dos bens é de (...) dias, contados do efetivo

recebimento da ordem de fornecimento, em remessa

(...integral/parcelada...), na (...endereço...).

8.1.1. As entregas parceladas obedecerão ao seguinte cronograma físico-financeiro: (...).

8.2. As regras acerca da forma de fornecimento são as estabelecidas no

Termo de Referência.

9. CLÁUSULA NONA – DA MEDIÇÃO E DA LIQUIDAÇÃO

9.1. As regras acerca de critérios e periodicidade da medição, quando for o

caso, e prazo e condições para recebimento e liquidação são as

estabelecidas no Termo de Referência.

10. CLÁUSULA DEZ – DO MODELO DE GESTÃO

10.1. As regras acerca do modelo de gestão do contrato são as estabelecidas no Termo

de Referência. Verificar no Termo de referência se cita o modelo de gestão do contrato.

11. CLAUSULA ONZE - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução do contrato será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
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11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos.

11.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.

11.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

11.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

11.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

11.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

11.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestivaou à

prorrogação contratual.

11.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

11.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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11.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração.

11.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotaráos problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

11.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência.

11.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

11.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

11.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

11.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11.22. Os representantes da administração, para o recebimento, acompanhamento e

fiscalização serão definidos no ato da contratação pelo órgão participante do

procedimento.
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11.23. Poderá haver mudança do profissional responsável para a fiscalização, devendo a

função ser exercida por servidor (es) designado (s) para tal finalidade, este representante

do órgão, anotando em registro todas as ocorrências relacionadas com a entrega do

objeto, e determinando o que for necessário à regularização de falhas observadas.

12. CLÁUSULA DOZE – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

12.1. São obrigações do contratante:

12.1.1. receber o objeto nos prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência,

observado o art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021;

12.1.1.1. Considera-se superfaturamento o dano provocado ao patrimônio do

contratante, caracterizado, entre outras situações, por medição de quantidades

superiores às efetivamente fornecidas;

12.1.2. rejeitar o objeto, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o

contrato;

12.1.3. comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido e o prazo para que seja reparado,

corrigido, removido, reconstruído ou substituído;

12.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através

de servidor ou comissão designada;

12.1.5. efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao objeto

efetivamente fornecido, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência.

12.1.6. emitir, explicitamente, decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução

do contrato;

12.1.7. o contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

12.2. São obrigações do contratado:



Contrato - Contratação Direta - Compras - LLCA

12.2.1. o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de

referência, seus anexos e na proposta, assumindo como exclusivamente seus os

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

12.2.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local estabelecidos no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,

procedência e prazo de garantia ou validade;

12.2.3. efetuar a entrega do objeto acompanhado do manual do usuário, com uma

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando

for o caso;

12.2.4. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas e no prazo

fixado pelo contratante, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de

materiais nela empregados;

12.2.4.1. comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação;

12.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação e

qualificação;

12.2.6. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social e para aprendiz;

12.2.7. responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros em

razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

12.2.8. responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato;

12.2.8.1. a inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas,

fiscais e comerciais não transferirá ao contratante a responsabilidade pelo seu

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato;
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12.2.9. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com

os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

13. CLÁUSULA TREZE – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

13.1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do art. 104

da Lei nº 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA QUATORZE – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. As infrações e as sanções administrativas reger-se-ão pela disciplina dos arts. 155

à 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

14.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao

contratante, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.2.3. dar causa à inexecução total do contrato;

14.2.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

14.2.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.2.6. ensejar o retardamento da entrega do objeto sem motivo justificado;

14.2.7. prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

14.2.8. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.2.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.2.10. prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a

agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

14.2.11. comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013;

14.2.12. comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para

ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos

praticados;
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14.2.13. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato

administrativo;

14.2.14. obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações

ou prorrogação do contrato, sem autorização em lei ou no contrato;

14.2.15. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato;

14.2.16. dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou

agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

14.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes

sanções:

14.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da

Lei nº 14.133, de 2021);

14.3.2. multa,

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso na entrega de material ou execução

dos serviços, até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato;

2. O atraso superior a 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021;

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas acima, de 5% a 30% do valor

do Contrato;

14.3.3. impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

14.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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15. CLÁUSULA QUINZE – DA EXTINÇÃO

15.1. A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos arts. 137 à 139 e dos arts. 151

à 154, todos da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as

seguintes situações:

15.2.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de

especificações, de projetos ou de prazos;

15.2.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

15.2.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

15.2.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou

falecimento do contratado;

15.2.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da

execução do contrato;

15.2.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou

da entidade contratante;

15.2.7. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei,

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

15.3. A extinção do contrato poderá ser:

15.3.1. determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

15.3.2. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou

por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse do contratante;

15.3.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
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16. CLÁUSULA DEZESSEIS – DA NULIDADE

16.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível o

saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de

nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de

interesse público, observado o art. 147 a 150 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DEZESETE – DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 a 136 da

Lei nº 14.133, de 2021.

17.2. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.

17.2.1. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por

meio de termo indenizatório.

17.2.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

17.2.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136

da Lei nº 14.133, de 2021

18. CLÁUSULA DEZOITO – DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e em demais normas de licitações e contratos

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de

1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

19. CLÁUSULA DEZENOVE – DA DIVULGAÇÃO

19.1. O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e do seu extrato em sítio eletrônico oficial, certificado

digitalmente por autoridade certificadora, no qual o contratante divulga de forma

centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades,

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.
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19.1.1. As divulgações dos atos e contratos deveram ocorrer em sítio eletrônico oficial

ou, na sua ausência, no Diário Oficial.

20. CLÁUSULA VINTE – DO FORO

20.1. Fica eleito o foro da comarca de Batalha, Alagoas, para dirimir os litígios que

decorrerem da execução do contrato que não possam ser compostos pela utilização dos

meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, observado os arts. 151 à

154 da Lei nº 14.133, de 2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado em duas

(duas) vias de igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contratantes.

Batalha (AL), em (...) de (...) de (...)

MUNICÍPIO DE BATALHA/AL
Contratante

(NOME DO REPRESENTANTE MUNICIPAL)
Representante Legal

(NOME DA EMPRESA)
Contratado

(NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA)
Representante Legal



ANEXO IV

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, ÀS ----H----MIN ( ) HORAS.

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE ( ) /UF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
INSC. EST.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( )
ENDEREÇO:
BAIRRO: CIDADE:
CEP: E-MAIL:
TELEFONE: FAX:
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:
Nº DA AGÊNCIA:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR UNIT. VALOR TOTAL
1

TOTAL POR EXTENSO:

Os valores estimados para aquisição de peças não poderão sofrer alterações, uma vez

definido o “teto” pela administração.

A EMPRESA: DECLARA QUE:

1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como,
todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e,
ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens
adequadas.

2 VALIDADE DA PROPOSTA: XX (XXXXX) DIAS.


